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MENSAGEM N9 79, DE 24 DE MAIO DE 2023.

ú LbNA Sua Excelência, o Senhor,
Deputado FRANCISCO JOSÉ ArVeS Oa SlrVl
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Piauí
NESTA CAPITAT

E.XP ENTE

Subrütuto0

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Exceleníssimas Senhoras Deputadas e Senhores Deputados,

Comunico a Vossas Excelências que, nos termos do § 1", do art. 78, da Consütuição
Estadual, decidi VETAR PARCIALMENTE, o Projeto de Lei que "Determino que o durabilidode do loudo
médico periciol que otesto deficiêncio fisicos, mentois, intelectuois ou sensoriois, de coráter irreversível
ou incunível de quolquer noturezo terá volidade por tempo indeterminodo", pelas razões a seguir
expostas.

RAZÕES DO VETO

O Pro.ieto de Lei foi encaminhado através do Oficio AL-P-(SGM) Ns 155/2023, da
Assembleia Legislativa do Estado do Piauí, de autoria do Deputado Franzé Silva, devidamente aprovado
pelo Poder Legislativo que "Determino que a durobilidode do loudo médico pericial que dtestd
deficiêncio fisicos, mentois, inteledudis ou sensoriais, de caráter irreversível ou incurável de quolquer
naturezo terá vdlidade por tempo indeterminodo".

lnicialmente, o § 1e do art. 1e do Projeto de Lei está assim reproduzido:

§ 7e O Loudo de que troto o coput desde ortigo seró vôlido poro todos os serviços públicos e/ou
privados, e benefícios que exijom comprovoçõo do deficiêncio paro concessõo.

Apesar de bem intencionado e da nobre finalidade de tratar de tema de extrema
relevância para as pessoas com deficiências de caráter irreversível ou incurável, o dispositivo supracitado,
na forma redigida, pode suscitar questionamentos quanto à extensão da sua aplicabilidade e ocasionar
equívocos de interpretação, desatendendo ao interesse público.
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' Em manifestação sobre a Proposição em questão, a Fundação Piauí Previdência -
ptAulPREV por meio do Ofício ne 57512O23/PIAUIPREV-PI/GAB, expõe objetivamente a necessidade de

exame médico-pericial para fins de concessão e manutenção de beneficios, §ugerindo o veto do

dispositivo. veja-se:

Em reÍerêncio oo Projeto de Lei de iniciotivo do Deputodo Fronzé Silvo que "Determino que o

dutdbitidode do laudo médico periciat que otestd defrciêncid iísicos, mentais, inteteduois ou

sensoriois, de corátq ifteveÚlvel ou incurável de quolquer noturezo Etá valldade pot tempo

indeterminodo" (tD 7470750), sugerimos observâncio do disposto no legislaçõo que rege o motéría

previdenciário, em especiol o disposto nos ortígos 725-C,735-A e 135-E do Lei estaduol ne 7.317, de

2Z de dezembro de 2O7g, que estdbelecem o necessidode de exame média-oeúcial. o ser reolizodo

pgtiCfiC-mélitgfrtiSl poro fins de concessão e mdnutençõo de beneficios de pensão por morte d

dependente involido ou oposentodoria por incopacidode permdnente'

Da leitura do dispositivo questionado, extrai-se a possibilidade de um paciente munido de

laudo de médico particular pleitear beneficio previdenciário junto à PIAUIPREV. Não obstante, denota-se

que a concessão de beneficios demanda perícia realizada pela junta médica oficial do Estado do Piauí,

nos termos dos artigos 125-C, 135-A e 135-E da Lei Complementar ne 13, de 03 de janeiro de 1994, com

redação dada pela Lei ne 7.311, de 27 de dezembro de 2019, senão vejamos:

Art. 125-C. A concessão de pensão por morte a dependente inválido dcyg-leÍ-p-ÍegedlCe,

necessariamente,je-3treEe-1trlidiccperulf!.3êtiÉdo-PoÍ-junta médicâ oficial'--de§liEdg--a

subsidiar tecnicamente a decisão. cujo relatório ou laudo deve observar os requisitos mínimos

previstos no art. 135-E, sem prejuízo de outros estabelecidos em regulamento ou ato expedido pelo

Conselho Federal de Medicina.

art. 135-A. A concessão de eposentadoria por incapacidade permanente deve ser pÍggcdid!,

nêcessarlemente,ic-3trêlnc-s.éd!§speÍsiia!,-EalECe-pcÍ-ic!te-]Ílcd!ça--98§!e!'-Cc$!e!g--e
subsidiar tecnicamentê a decisão. culo relatório ou laudo deve observar os requisitos mínimos

previstos no art. 135-E, sem pÍejuízo de outros estabelecidos em regulamento ou ato expedido pelo

Conselho Federal de Medicina.

Art. 135-E. O§ servidoÍes de licença para trebmento de sâúdê, licença por motivo de doença em

pessoa da Íamília, licênça poÍ acidentê em seÍviço, os aposentados poÍ incaPacidade permanentê

e os pensionistes invátidos eEEglhÍgg3!9g.5ggppg-que convocados,-EE-pe&-CcsuspeEãg-Cs

benefiGio.asubmeteí-seaexamêsmédico-pg!çiai§-ê-çars9-ce.iuntamédicaoficial,naÍorma
estabelecida em rcgulamento. (negritos e grifos acrescidos)

Dessa maneira, o § 1e do art. le do Projeto de Lei gera interpretação dúbia acerca da

necessidade da prévia realização de perícia médica oficial apta a atestar a condição para a obtenção ou a

manutenção de beneficios junto à PIAUIPREV. Dessa maneira, ante a obrigatoriedade da perícia, a

redação iada ao § 1e do art. 1e do Projeto de Lei em análise não se mostra clara e consentânea com o

regulamentado pelas normas constitucionais previdenciárias e pelas leis estaduais.

AConsütuiçãoEstadualprevêovetoaProjetodeLeinosseguintestermos:

Art. 78. omissis

§ 7e O Governodor, se consideror o projeto, no todo ou em parte, inconsütucional ou contÍá o ao

interesse público, deveró vetálo total ou porciolmente, no prozo de quinze dios útei' contodos do

doto do recebimento e comunicqrá, dentro de quqrenta e oito horas, oo Presidente do Assembleiq

Leqíslotivo os motivos do veto.

§ 2e - omissis

por todo o exposto, amparado nas razões acima elencadas, resolvo VEÍAR PARCIALMENTE

o presente projeto de Lei, incidindo o veto sobre o § 1e do art. 1e, por entendê-lo contrário ao interesse

público.

Senhor presidente, são essas as razões que me levaram a vetar parcialmente este Projeto

de Lei, as quais submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros dessa augusta Casa Legislaüva'



RAFAET TAJRA FONTELES

Governador do Estado do Piauí
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Documento assinado eletronicamente por RAFAEL TAJRA FONTELES, Governador do Estado do
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Art. 14 do Decreto Estadual ne 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.
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